LEI MUNICIPAL Nº 413-01/2004, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE TOROPI PARA O EXERCÍCIO DE 2004.

 
 
 
LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de TOROPI, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte

LEI

Art. 1º - O orçamento fiscal do município de TOROPI, abrangendo a administração direta, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações, para o exercício financeiro de 2004, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 4.187.389,37 (quatro milhões cento e oitenta e sete mil trezentos e oitenta e  nove reais e trinta e sete centavos), discriminados conforme anexos integrantes desta Lei.

Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes do anexo integrante desta lei, com o seguinte desdobramento:


Administração Direta

	Administração Direta


	

	RECEITAS CORRENTES
	R$3.525.389,37

	RECEITAS TRIBUTÁRIAS
	R$     62.600,00

	RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
	R$   167.600,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	R$   152.500,00

	RECEITA DE SERVIÇOS
	R$     31.700,00

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	R$3.050.618,93

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	R$     60.370,44

	RECEITAS DE CAPITAL
	R$   662.000,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	R$   200.000,00

	AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
	R$   182.000,00

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL


	R$   280.000,00

	Total da Administração Direta


	R$4.187.389,37

	TOTAL GERAL
	R$4.187.389,37


Art. 3º- A Despesa da administração direta será realizada segundo a discriminação dos quadros "Programas de Trabalho" e "Natureza da Despesa", integrantes desta  Lei, e as autarquias  e fundações em seus respectivos orçamentos aprovados por decreto executivo.

	POR FUNÇÃO DE GOVERNO


	

	Administração Direta


	

	01 – Legislativa
	R$   206.437,80

	04 – Administração
	R$1.246.924,17

	06 – Segurança Pública
	R$       8.900,00

	08 – Assistência Social
	R$     27.900,00

	09 – Previdência Social
	R$     24.000,00

	10 – Saúde
	R$   764.213,40

	12 – Educação
	R$   925.014,00

	13 – Cultura
	R$     27.850,00

	14 – Direitos da Criança
	R$     21.700,00

	15 – Urbanismo

16 – Habitação

17 – Saneamento

18 – Gestão Ambiental

20 – Agricultura

22 – Industria

23 – Comércio e Serviços

24 – Comunicações

25 – Energia

26 – Transporte

27 – Desporto e Lazer

28 – Encargos Especiais

99 – Reserva de Contingência

Total da Administração Direta

TOTAL GERAL


	R$   237.200,00

R$     35.000,00

R$     61.500,00

R$       7.700,00

R$   376.250,00

R$     10.000,00

R$     16.800,00

R$       4.500,00

R$     30.000,00

R$       4.000,00

R$     61,200,00

R$     70.300,00

R$     20.000,00

R$4.187.389,37

R$4.187.389,37



	POR SUBFUNÇÕES


	

	Administração Direta
	

	
	

	031 – Ação Legislativa
	R$   206.437,80

	122 – Administração Geral
	R$1.135.924,17

	123 – Administração Financeira
	R$   116.250,00

	125 – Normatização e Fiscalização
	R$          900,00

	128 – Formação de recursos Humanos
	R$       8.350,00

	243 – Assistência a Criança e ao Adolescente
	R$     21.700,00

	244 – Assistência Comunitária
	R$     95.750,00

	271 – Previdência Básica
	R$     24.000,00

	301 – Atenção Básica
	R$   609.600,00

	302 – Assistência Hospitalar e ambulatorial
	R$     77.563,40

	304 – Vigilância sanitária
	R$          800,00

	305 – Vigilância Epidemiológica
	R$       3.000,00

	306 – Alimentação e Nutrição
	R$     20.406,00

	361 – Ensino Fundamental
	R$   863.108,00

	365 – Educação Infantil
	R$     31.550,00

	367 – Educação Especial
	R$       6.600,00

	392 – Difusão Cultural
	R$     17.600,00

	451 – Infra-estrutura Urbana
	R$   238.750,00

	482 – Habitação Urbana
	R$     35.000,00

	511 – Saneamento Básico Rural
	R$       2.200,00

	512 – Saneamento Básico Urbano
	R$     55.000,00

	541 – Preservação e Conservação Ambiental
	R$       5.450,00

	542 – Controle Ambiental
	R$       1.500,00

	544 – Recursos Hídricos
	R$     89.000,00

	605 – Abastecimento
	R$       6.500,00

	606 – Extensão Rural
	R$   285.800,00

	661 – Promoção Industrial
	R$     10.000,00

	665 – Normalização e qualidade
	R$       1.600,00

	695 – Turismo
	R$     35.950,00

	722 – Telecomunicações
	R$       4.500,00

	752 – Energia Elétrica
	R$     30.000,00

	782 – Transporte Rodoviário
	R$       4.000,00

	813 – Lazer
	R$     52.300,00

	843 – Serviço da Dívida Interna
	R$     70.300,00

	999 – Reserva de Contingência
	R$     20.000,00

	
	

	Total da Administração Direta
	R$4.187.389,37

	
	

	TOTAL GERAL
	R$4.187.389,37

	
	

	
	

	
	

	POR CATEGORIA ECONÔMICA
	

	
	

	Administração Direta


	

	DESPESAS CORRENTES
	R$3.291.439,37

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$   875.950,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$     20.000,00

	
	

	Total da Administração Direta
	R$4.187.389,37



	TOTAL GERAL
	R$4.187.389,37

	POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO


	

	Administração Direta


	

	01 – PODER LEGISLATIVO
	R$   206.437,80

	02 – GABINETE DO PREFEITO
	R$   138.900,00

	03 – SECRETARIA DA FAZENDA
	R$   206.550,00

	04 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
	R$   359.500,00

	05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	R$   960.414,00

	06 – SECRETARIA DA AGRICULTURA
	R$   536.200,00

	07 – SECRETARIA DA SAÚDE
	R$   790.613,40

	08 – SECRETARIA DE OBRAS
	R$   968.774,17

	09 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$     20.000,00

	
	

	Total da Administração Direta
	R$4.187.389,37



	TOTAL GERAL
	R$4.187.389,37


Art. 4º - Os orçamentos das despesas das administrações indiretas poderão ser expandidos até os limites das efetivas arrecadações.

Art. 5º - O poder Executivo está autorizado a:

a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada, nos termos legais da legislação em vigor;

b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei 4.320/64;

c) Abrir créditos suplementares a conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação de convênios, não previsto na receita do orçamento, desde  que respeitados os objetivos  e  metas  da   programação  aprovada  nesta  Lei;

d) Abrir créditos suplementares a conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação considerada a tendência do exercício.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 2004.



Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos vinte e um dias do mês de novembro de dois mil e três.

                    



   LAURO SCHERER

                         






    Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

JAMES DUPONT

Secretário Municipal da Fazenda

DILSON STEIN FLORES

Assessor Jurídico

